
 

 

EDITAL Nº 001/2026 - PMCMV- RESIDENCIAL SALGUEIRO 

 

O MUNICÍPIO DE SALGUEIRO/PE, por intermédio da Secretaria de 

Desenvolvimento Social, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Federal nº 14.620/2023, Decreto Federal nº 11.016/2022 e Portarias 

do Ministério das Cidades nº 810/2022, nº 738/2024, nº 786/2024 e nº 

1.395/2024, Lei Ordinária Municipal nº 2.686/2026, Lei nº 2.165/2019,  torna 

público o presente Edital que regulamenta os procedimentos para inscrição, 

seleção, classificação, hierarquização, enquadramento e indicação de 

beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, com recursos 

do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR. 

1. DO OBJETO 

1.1 O presente Edital tem por objeto estabelecer os critérios e procedimentos 

para seleção das famílias beneficiárias das 112 (cento e doze) unidades 

habitacionais do empreendimento Residencial Salgueiro, localizado na zona 

urbana do Município. 

1.2 A participação no processo não garante o direito à unidade habitacional, 

estando condicionada ao cumprimento integral das etapas previstas neste 

Edital e à validação pelo agente financeiro. 

1.3 O processo seletivo será conduzido por Comissão Especial designada por Portaria 

do Chefe do Poder Executivo. 

 

2. DAS INSCRIÇÕES 

2.1Para participar do Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, como 

candidato a beneficiário das unidades habitacionais referidas no item 1.1, deste 

Edital, os interessados devem, obrigatoriamente, inscrever-se devendo o 

procedimento ser realizado presencialmente, nos locais divulgados pela Prefeitura de 

Salgueiro/PE, no período compreendido entre 28/07/2026 e 25/08/2026 

2.2 As inscrições serão realizadas mediante agendamento prévio, observando-se data, 

local e horário previamente divulgados nos canais oficiais da Prefeitura Municipal. 



 

 

I – Agendamento: 06/07/2026 à 17/07/2026 

II– Cadastramento: 28/07/2026 a 25/08/2026. 

2.3 As inscrições e cadastramento presenciais ocorrerão no Ginásio 

Poliesportivo de Salgueiro/PE, de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h. 

2.4 Não haverá atendimento aos sábados, domingos e feriados. 

2.5 Será estabelecido limite diário de atendimentos presenciais, visando à 

organização do fluxo e à garantia da qualidade do atendimento prestado. 

2.6 Os atendimentos ocorrerão mediante agendamento prévio, nos locais 

divulgados pela prefeitura de Salgueiro, contendo data e horário do 

atendimento, devendo os candidatos observar rigorosamente o cronograma 

estabelecido pela coordenação. 

2.7 O agendamento não garante a conclusão da inscrição, estando condicionada 

à disponibilidade de atendimento e ao cumprimento dos requisitos. 

2.8 Será assegurado atendimento prioritário às pessoas idosas, pessoas com 

deficiência, gestantes, lactantes e pessoas com crianças de colo. 

2.9 Será admitida apenas uma inscrição por núcleo familiar. 

 

3. DA ELEGIBILIDADE DAS FAMÍLIAS 

3.1 A elegibilidade das famílias consiste na verificação, pelo Ente Público local, do 

atendimento das famílias cadastradas no Cadastro Habitacional de Salgueiro e no Cadastro 

Único de Programas Sociais do Governo Federal, aos critérios de elegibilidade do 

Programa, atendendo às exigências legais. 

 

3.2 As famílias inscritas serão elegíveis, de acordo com o atendimento aos 

critérios de elegibilidade do Programa, nos termos da Portaria MCID n° 

738/2024, Art. 9º, incisos I, II e III, e Portaria MCID n° 786/2024, Art. 1º inciso 

I, Lei Ordinária Municipal nº2.686/2026, conforme seguem. 

3.3 São requisitos cumulativos: 

 a) Estar inscrito no Cadastro Municipal de Habitação de Interesse Social de 
Salgueiro; 



 

 

 b) Possuir cadastro atualizado no CadÚnico; 

 c)  Possuir renda familiar de até R$ 3.200,00; 

 d) Residência mínima de 2 anos no município de Salgueiro; 

 e) Ser, obrigatoriamente, o responsável pela unidade familiar, conforme 
CadÚnico; 

 f) Inserção no déficit habitacional; 
 g) Não incorrer nas vedações legais previstas no Art. 9º da Lei Federal nº 
14.620/2023, especialmente: 

I – Ser proprietário, promitente comprador, cessionário ou usufrutuário de 
imóvel residencial regular, com condições de habitabilidade, localizado no 
município de residência ou em municípios limítrofes; 

II – Ter sido beneficiado anteriormente por programas habitacionais com 
recursos do Governo Federal, inclusive com recursos do Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR), Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) ou com subvenção econômica 
da União; 

III – Possuir financiamento habitacional ativo em qualquer instituição 
financeira, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação; 

IV – Ter recebido benefício habitacional anterior, ainda que não tenha ocorrido 
a formalização definitiva da propriedade; 

V – Prestar informações falsas ou omitir informações relevantes no processo de 
inscrição. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das situações acima implicará na 
desclassificação do candidato, sem prejuízo das sanções administrativas, civis 
e penais cabíveis. 

. 

3.4 Não serão considerados benefícios assistenciais no cálculo da renda. 

3.5 Considera-se déficit habitacional situações de: 

• moradia precária 

• área de risco 

• coabitação 



 

 

• ônus excessivo com aluguel 

• situação de rua 

3.6 O Município poderá realizar cruzamento de dados. 

3.7 Será publicada lista de elegíveis e não elegíveis. 

4. DA HIERARQUIZAÇÃO DAS FAMÍLIAS 

4.1 O processo de hierarquização das famílias será realizado pelo Ente Público 

Local, em observância ao disposto nas Portarias MCID n° 738/2024, artigos 9º e 

13, e n° 1.395/2024, inciso XI, do Art. 13, Lei Ordinária Municipal 

nº2.686/2026, Lei nº 2.165/2019 priorizando as que se enquadrem no maior 

número de critérios dispostos a seguir: 

4.2 Serão considerados critérios declarados no CadÚnico: 

 

• Mulher chefe de família 

• Pessoa negra 

• Pessoa com deficiência 

• Pessoa idosa 

• Criança/adolescente 

• Doença grave 

• Mulher vítima de violência 

• Povos tradicionais 

• Área de risco 

• Situação de rua 

• Pessoa com aluguel social 

4.3 DOS CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO 

Além dos critérios de priorização estabelecidos pela legislação federal aplicável 
ao Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, serão observados os critérios 

complementares previstos neste Edital, a Lei nº 2.165/2019 que dispõe sobre a 



 

 

Política Pública de Assistência Social do município de Salgueiro e o decreto nº 
043/2020, que regulamenta esta Lei, no que refere a concessão de Benefícios 
Eventuais. visando assegurar o atendimento das famílias em situação de 
maior vulnerabilidade social e habitacional. 

4.3.1 Prioridade para Famílias Beneficiárias de Aluguel Social 

Considerando que as famílias beneficiárias do Programa Municipal de Aluguel 

Social já possuem situação de vulnerabilidade habitacional, reconhecida pelo 

Município e demandam solução habitacional permanente, será atribuída 

pontuação específica para fins de classificação no presente processo seletivo. 

A adoção deste critério visa promover o acesso à moradia digna, reduzir o déficit 

habitacional e favorecer a transição das famílias atualmente atendidas por 

benefício habitacional temporário para uma solução habitacional definitiva. 

Para fins de comprovação, será considerada apta à pontuação a família que 

esteja regularmente cadastrada e com benefício ativo no Programa Municipal de 

Aluguel Social na data do cadastramento, mediante declaração ou certidão 

emitida pelo órgão municipal responsável pela gestão do benefício. 

 Em caso de empate: 

I – Maior idade do titular do cadastro da família  

II – Menor renda bruta familiar mensal 

III – Família com maior número de filhos menores 

 

4.4 A lista final de hierarquização deve conter o percentual correspondente a 
130% (cento e trinta por cento) das unidades habitacionais do 

empreendimento, 112 titulares + 34 suplentes. nos termos da Portaria MCID n° 

738/2024. 

5. DA RESERVA DE COTAS 

5.1 A exigência da reserva de cotas obedece às disposições da Portaria MCID 

N° 738/2024, observando os critérios de elegibilidade e de 

hierarquização. 

 

Serão reservadas:  

85% para vulnerabilidade social 



 

 

5% para idosos 

5% para pessoas com deficiência 

5% para mulheres vítimas de violência 

 

5.2 Do total das unidades habitacionais disponibilizadas, 85% (oitenta e cinco 

por cento) serão destinadas às famílias classificadas em situação de 

vulnerabilidade social, observados os critérios estabelecidos neste Edital e na 

legislação aplicável ao Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV. 

Para fins deste Edital, serão consideradas em situação de vulnerabilidade 

social as famílias que se enquadrarem em uma ou mais das seguintes 

condições: 

I – Estarem regularmente inscritas e com cadastro atualizado no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico; 

II – Serem beneficiárias do Programa Municipal de Aluguel Social; 

III – Residir em área de risco, área insalubre ou área sujeita a 

alagamentos, inundações ou deslizamentos, mediante comprovação por 

laudo ou declaração emitida pelo órgão competente; 

IV – Possuírem em sua composição familiar pessoa com deficiência, 

comprovada por laudo médico; 

V – Possuírem em sua composição familiar pessoa idosa; 

VI – Possuírem em sua composição familiar criança ou adolescente; 

VII – Possuírem mulher em situação de violência doméstica e familiar, 

comprovada por medida protetiva de urgência ou acompanhamento pela 

rede de proteção especializada; 

VIII – Possuírem integrante acometido por doença grave, crônica, rara ou 

degenerativa, comprovada por laudo médico; 

IX – Serem compostas por mulher chefe de família (monoparental 

feminina); 

X – Estarem em situação de rua ou trajetória de rua, comprovada por 

declaração emitida por órgão público competente. 

§ 1º A condição de vulnerabilidade social será verificada mediante análise 

documental e informações constantes no Cadastro Único e demais 

registros oficiais. 

§ 2º A classificação das famílias em situação de vulnerabilidade social 

observará os critérios de priorização e a pontuação estabelecidos neste 

Edital. 



 

 

§ 3º Os 15% (quinze por cento) restantes das unidades habitacionais 

serão destinados às demais famílias consideradas elegíveis, observados 

os critérios de enquadramento, classificação e hierarquização previstos 

neste Edital. 

§ 4º A reserva de que trata este item visa assegurar prioridade às famílias 

em situação de maior vulnerabilidade social e habitacional, em 

observância aos princípios da função social da moradia, da dignidade da 

pessoa humana e da redução das desigualdades sociais. 

 

5.3 As cotas seguirão critérios legais e comprovação documental. 

6. DO ENQUADRAMENTO 

6.1 Encerrado o procedimento de hierarquização, o Ente Público local enviará 

a relação das famílias hierarquizadas para a Caixa Econômica Federal, a fim de 

que seja realizada a pesquisa de enquadramento, visando a confirmação dos 

requisitos do Art. 19, da Portaria MCID n° 738/2024, cujo resultado classificará 

o candidato como compatível ou incompatível 

6.2 Será assegurado prazo para regularização. 

 

7. DA VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL 

7.1 Os candidatos deverão apresentar documentação comprobatória no 

âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – Faixa Urbano I – Recursos FAR 

7.2 Documentos Obrigatórios: 

a) Documento de Identificação Oficial com foto do(s) candidato(s) que assinam 

a DB;  

 b) Declaração de CPF da Receita Federal do(s) candidato(s) quando essa 

informação não constar no Documento de Identificação Oficial com foto; 

c) Comprovante de Estado Civil dos candidatos que assinam a DB (certidão de 

nascimento, certidão de casamento com devidas averbações, quando for o caso);  

d)Documento de Identificação Oficial com foto do Procurador igual ao 

informado na Procuração;  



 

 

e) Atestado/laudo médico assinado por médico(a) constando o CID-10 para 

casos de pessoas com deficiência/microcefalia; 

f) Comprovante de recebimento de BPC por integrante do grupo familiar 

emitido pelo INSS; 

g) Comprovante de residência no município de no mínimo 2 anos; 

h) Comprovação documental expedida por órgão oficial competente que ateste 

situação de violência doméstica e familiar, quando necessário. 

7.3 A ausência ou irregularidade documental implicará desclassificação 

 

8. DOS SUPLENTES 

8.1 Os candidatos suplentes correspondem a 30% (trinta por cento) a mais 
de candidatos compatíveis deste Edital. 

8.2 Os suplentes serão convocados, exclusivamente, nas seguintes situações: 
8.2.1 Não comparecimento dos titulares hierarquizados, dentro do prazo, a ser 
amplamente divulgado e publicizado. 
8.2.2    Não atendimento dos titulares hierarquizados das       condições 

específicas determinadas pelo Ministério das Cidades e pelo Agente Financeiro 

— Caixa Econômica Federal, e demais legislações vigentes aplicáveis ao 

Programa. 

 

9. DA PUBLICIDADE 

9.1 Todos os atos serão publicados no site oficial do Município de Salgueiro. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

10.1 Qualquer cidadão poderá impugnar este Edital no prazo de 03 (três) dias 

úteis, A partir da sua publicação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1 Os recursos deverão ser apresentados conforme cronograma. 

a) recurso contra inelegibilidade 

b) recurso contra pontuação 

c) recurso contra desclassificação documental. 



 

 

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1 O tratamento dos dados pessoais e sensíveis dos candidatos, observará o 

disposto na Lei n° 13.709/2018 — Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), sendo 

utilizados, exclusivamente, para fins de atendimento ao Programa Minha Casa 

Minha Vida, com base legal no Art. 7º, inciso ll, e Art. 11, inciso ll, alínea ‘a’, da 

referida Lei. 

13. DA DESCLASSIFICAÇÃO 

13.1 Será considerado desclassificado o candidato elegível que, que incorrer em 

quaisquer das hipóteses previstas no art. 32 da Portaria MCID nº 738/2024 

13.2 Não comparecer para assinatura de contrato, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, a partir da convocação da Caixa Econômica Federal;  

 

13.3  O candidato cuja documentação apresentada seja constatada como 

inverídica a qualquer tempo. 

 

14. DA VALIDADE DESTE EDITAL E DO CADASTRO HABITACIONAL 

14.1 O presente Edital terá validade durante todas as etapas do processo de 

inscrição, cadastramento, elegibilidade, classificação, hierarquização, análise 

documental, seleção e contratação das famílias beneficiárias do 

empreendimento habitacional objeto deste certame. 

14.2 O Cadastro Municipal de Habitação de Interesse Social realizado por meio 

deste Edital terá validade de 02 (dois) anos, contados da data de homologação 

do resultado, podendo ser utilizado para seleção de beneficiários em futuros 

empreendimentos habitacionais de interesse social que venham a ser 

implantados no Município de Salgueiro durante esse período. 

14.3 A utilização do cadastro para futuros empreendimento não gera direito 

adquirido à contemplação da unidade habitacional, permanecendo 

condicionada ao atendimento dos critérios de elegibilidade, enquadramento, 

priorização e demais exigências previstas na legislação aplicável e nas normas 

específicas de cada empreendimento. 

14.4 O Município poderá convocar as famílias cadastradas para atualização ou 

revalidação das informações e documentos apresentados, sempre que 

necessário, antes da seleção para novos empreendimentos habitacionais. 



 

 

14.5 Decorrido o prazo de validade previsto no item 14.2, as famílias 

interessadas deverão realizar novo cadastramento, conforme as regras 

estabelecidas em edital específico. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 As informações prestadas pelos candidatos são de sua inteira 

responsabilidade, respondendo civil e criminalmente pela veracidade dos dados 

declarados. 

15.2 A habilitação nas etapas de elegibilidade e hierarquização não garante a 

contemplação com unidade habitacional, estando a concessão condicionada ao 

atendimento integral das regras do Programa Minha Casa, Minha Vida e à 

validação pelo agente financeiro. 

15.3 O presente Edital será executado em conformidade com a legislação 

vigente, especialmente as normas do Programa Minha Casa, Minha Vida, e 

poderá ser alterado mediante publicação oficial. 

15.4 O cronograma poderá ser ajustado conforme necessidade administrativa, 

sendo as alterações devidamente divulgadas no site oficial do Município de 

Salgueiro e no Diário Oficial. 

15.5 Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Seleção, com 

assessoramento jurídico da Procuradoria Geral do Município. 

15.6 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Salgueiro/PE, 03 de julho de 2026. 

 

 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

MARIA DA PAZ SOARES FREIRE PATRIOTA 
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ANEXO I 

CRONOGRAMA 
 

 

ETAPAS DO PROCESSO PERÍODO 

01 Publicação do Edital n° 001/2026 - PMCMV Residencial 

Salgueiro 

03/07/2026 

02 Agendamento dos candidatos para a seleção do Residencial 
Salgueiro  (PMCMV),  com data e horário para o cadastramento 

06/07/2026 
a 

17/07/2026 

03 
Inscrições no Cadastro Habitacional de Salgueiro para a seleção 

do Residencial Salgueiro (PMCMV) 
28/07/2026 

a 
25/08/2026 

04 Divulgação da lista de inscritos no Cadastro Habitacional de 

Salgueiro 

28/08/2026 

05 
Análise da elegibilidade, validação das inscrições com o 

CADÚNICO e hierarquização dos inscritos elegíveis 

 
08/09/2026 

a 
15/09/2026 

06 Divulgação dos inscritos elegíveis 17/09/2026 

07 Interposição de recursos quanto à lista dos inscritos elegíveis 18/09 e 
21/09/2026 

08 
Divulgação da análise e julgamento dos recursos apresentados 

referente a lista dos inscritos elegíveis 
23/09/2026 

09 Divulgação da lista de hierarquização dos inscritos elegíveis 25/09/2026 

10 Interposição de recursos quanto à lista de hierarquização 28/09 e 

29/09/2026 

11 
Divulgação da análise e julgamento dos recursos apresentados 

referente a lista de hierarquização 
05/10/2026 

12 
Convocação das famílias hierarquizadas para verificação 

documental, para o Residencial Salgueiro (PMCMV) 
08/10 a 

06/11/2026 

 
 

 
 

 
 

 

 



 

 

 

 ANEXO II 

 

CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 

Fatores de interesse social que fornecerão a pontuação 

para a hierarquização dos candidatos, conforme item 4, 

deste Edital: 

 

I - A atribuição de pontuação será utilizada para fins de 

hierarquização e classificação de candidatos ao 

Programa Minha Casa Minha Vida, com base no Art. 13, 

da Portaria MCID n° 738/2024. 

II - Para fins de hierarquização, serão consideradas os 

candidatos que cumprirem o maior número de fatores 

dispostos neste Anexo, com base no Art. 13, da Portaria MCID 

n° 738/2024. Em caso de empate, serão observados os 

critérios estabelecidos no item 4.3 deste edital. 

 
Critério de Pontuação Pontuação 

Mulher chefe de família (monoparental feminina) 
com maior número de filhos de 0 a 17 anos, 
declarados no CadÚnico 

03 pontos 

Família residente em área de risco/insalubre sujeita 
a deslizamentos ou inundações, comprovada por 
laudo da Defesa Civil 

02 pontos 

Família beneficiária de Aluguel Social ativo no 
Município 

02 pontos 

Mulher em situação de violência doméstica e 

familiar com medida protetiva 

02 pontos 

Pessoa negra na composição familiar, declarada no 
CadÚnico 

01 ponto 

Pessoa com deficiência na composição familiar, 
comprovada por laudo médico com CID 

01 ponto 

Pessoa idosa na composição familiar 01 ponto 

Criança ou adolescente na composição familiar 01 ponto 

Pessoa com câncer, doença rara, crônica ou 

degenerativa 

01 ponto 

Integrantes de povos indígenas ou comunidades 
quilombolas 

01 ponto 

Pessoa em situação de rua comprovada por órgão 
público competente 

01 ponto 

 

 
 
 
 

 
 
 
 



 

 

 
 
ANEXO III 

 
MODELO PARA INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO 

 
Eu,     

CPF n°  _, RG n°  _ ou 

CNH n°   venho por meio deste 

documento interpor recurso, conforme previsto no item 

11, do Edital n° 01/2026 — PMCMV, visto a lista famílias 

de elegíveis ou hierarquização publicada e mencionada no 

Edital. 

Abaixo, remeto a devida fundamentação para este 

recurso, sobre a qual solicito análise e deferimento, se 

pertinente. 

 
Fundamentação: 

 

 

 
Salgueiro-PE,  de  de   

 

 

Assinatura 
 

 

Em caso de analfabeto: 

A rogo de (nome do declarante):     

por não saber assinar, assina o rogado:     

portador do CPF:  e RG:   

 
Testemunha 1: Nome:  CPF:   

Testemunha 2: Nome:   CPF:   



 

 

 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE VEDAÇÃO 

(Art. 9º, da Lei n° 14.620/2023) 
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO AO ACESSO 

AO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 

Eu,      

nacionalidade (país de origem/nascimento)    _ estado 

civil (solteiro/casado/divorciado/viúvo/união estável)     profissão 

(caso não tenha, escrever: sem profissão)   inscrito(a) no 

CPF sob o n°  _, e no RG n°    expedido 

por (órgão expedidor)   residente e domiciliado(a) na 

(Rua/Travessa/Avenida/Assentamento/Povoado/Distrito)   

  n°   

Bairro (preencher se área urbana)  , no Município de Salgueiro/PE, 

DECLARO, sob as penas da lei, para os devidos fins de 
inscrição no Cadastro Municipal de Habitação de 
Interesse Social de Salgueiro/PE, no âmbito do 
Programa Minha Casa Minha Vida, que não incorro em 
nenhuma das vedações previstas no Art. 9º, da Lei n° 
14.620, de 13 de julho de 2023, especialmente: 
I — Não sou proprietário(a), promitente comprador(a), 
usufrutuário(a) ou cessionário(a) de imóvel residencial 
regular, com padrão mínimo de edificação e de 
habitabilidade, e dotado de infraestrutura urbana, 
inclusive loteamento, no município onde resido ou exerço 
atividade principal, ou em municípios limítrofes ou 
integrantes da mesma região metropolitana; 
II — Não recebi benefício habitacional de natureza 
residencial oriundo de recursos orçamentários da União, 
do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), do Fundo 
de Desenvolvimento Social (FDS), do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) ou com subvenção 
econômica concedida com recursos do Orçamento 
Geral da União (OGU), inclusive nos casos de 
parcelamento de solo ou edificação habitacional sem a 
correspondente titulação em nome do beneficiário, 
ainda que tenha ocorrido em nome de cônjuge ou 
companheiro(a); 
III — Não fui contemplado(a) anteriormente em 
programas de habitação de interesse social, seja na 
modalidade urbana ou rural, com recursos públicos 
federais. 
Declaro, ainda, estar ciente de que a prestação de 
informação falsa sujeita-me às sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, conforme a 
legislação vigente. 

Salgueiro-PE,  de  de   

 
Assinatura 



 

 

 
Em caso de analfabeto: 

A rogo de (nome do declarante):     

por não saber assinar, assina o rogado:     

portador do CPF:  e RG:   

Testemunha 1: Nome:  CPF:    

 

Testemunha 2: Nome:  CPF:   
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